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EXMO. SR. CONSELHEIRO JOÃO EVILÁS10 VASCONCELOS 
BONFIM - RELATOR DO PROCESSO TCE 013776/2014. 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, vem, por intermédio 
de seu Presidente, CONSELHEIRO FRANSCISCO DE SOUZA ANDRADE 
NETTO, e pelo Chefe da Assessoria jurídica ANTONIO EMANUEL ANDRADE 
DE SOUZA, em atenção à notificação exarada pelo presidente do Tribunal de 
Contas do Estado - Exmo. CONSELHEIRO INALDO DA PAIXÃO SANTOS 
ARAÚJO, em 05 de fevereiro de 2015, esclarecer a situação funcional dos 
servidores Alessandra Prazeres Macedo (CPF n.° 727466615-00) e Fábio 
Conceição de Jesus (CPF n.° 465249085-20), tendo como fundamento o que 
se segue: 

Impende esclarecer, inicialmente, que a matéria foi apreciada pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios através do Processo TCM n.° 11.265-2014 ingresso no 
protocolo em 17/12/2014, em que a Assessoria jurídica do Tribunal se 
manifestou nos seguintes termos, em relação à suposta acumulação ilegal de 
cargos públicos pelos indigitados servidores: 

Apresentados todos os elementos referentes ao 
instituto da acumulação de cargos e funções pelo 
servidor público, no que se refere aos servidores 
ALESSANDRO PRAZERES MACEDO e FÁBIO 
CONCEIÇÃO DE JESUS, que estão atualmente a 
serviço do TCM, entendemos que suas situações 
se amoldam à possibilidade de acumulação 
excepcionada pela Carta Federal, já que restou 
clara a compatibilidade de horários, bem como 
natureza técnica de seus cargos. 

1 



Tribunal de Contos dos Municípios do €stado do 8ohio 
No que se refere à senhora. Karen Vasconcelos 
Barigchun, que também foi motivo de 
questionamento, nos abstemos de opinar porque a 
servidora se encontra a disposição da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, e nâo há, nos 
autos, qualquer informação sobre sua jornada de 
trabalho, bem como de acúmulo de outro cargo 
público. 
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O servidor Alessandra Prazeres Macedo, Cadastro 
N° 217.432, CPF N° 727.466.615-00, concursado e 
ocupante do cargo permanente de Analista de 
Controle Externo, nomeado pelo Ato N° 122 de 27 
de abril de 2006, simultaneamente, também 
ocupava função de Vice-Diretor do Turno Noturno 
no Colégio Estadual Aristidez de Souza Oliveira 
(cujo contracheque foi anexado aos autos a fim de 
comprovar tal função), fato que também o vincula 
ao Estado da Bahia. Contudo, conforme a 
instrução processual, o servidor se encontra em 
gozo de licença sem vencimentos em relação ao 
cargo na Secretaria Estadual de Educação. 

O servidor Fábio Conceição de Jesus, Cadastro N° 
217.543, CPF N° 465.249.085-20, concursado e 
ocupante do cargo permanente de Assistente 
Administrativo, nomeado pelo Ato N° 070/2009 de 
07 de abril de 2009, simultaneamente, também 
ocupa função de Professor do Estado da Bahia no 
Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães (Juazeiro 
- BA) no turno da noite (cuja declaração da 
Diretora encontra-se anexada nos autos). 

Como já mencionado, o exercício simultâneo de 
duas funções cujos horários nâo colidem (as 
atividades de analista e assistente são diurnas, 
enquanto que as outras duas -vice diretor e 
professor, respectivamente- são noturnas) e 
possibilitam o encaixe esposado na letra b do 
Inciso XVI do Art- 37 da Lei Maior. 

Distinguindo-se as funções em suas naturezas (os 
dois servidores exercem, cada um, cargos de 
caráter técnico e de magistério), circunstância 
mais típica não poderia existir para que a exceção 
possa ser visualizada. 

Nestes termos, mesmo estando os servidores 
Alessandra Prazeres Macedo e Fábio Conceição 
de Jesus no exercício de 02 (dois) cargos públicos, 
tem-se que estão presentes os requisitos 
necessários â exceção constitucional de 
acumulação, seja pela compatibilidade de horários 
demonstrada, como também pela natureza dos 
cargos acumulados pelos servidores. 



Tribunal de Contas dos Municípios do €stado da Bahia 
Logo, a Assessoria Jurídica do Tribunal de Contas dos Municípios entendeu 

que ambos servidores estariam amparados peta exceção prevista na Carta de 
Direitos, dada a compatibilidade das jornadas de trabalho, assim como pela 
natureza das tarefas desempenhadas pelos profissionais. 

Ainda assim, a Sexta Coordenadoria de Controle Externo do e. Tribunal de 
Contas do Estado entendeu de forma diferente, ao acatar a vetusta 
jurisprudência da corte máxima da justiça brasileira, plasmado no RE 286107, 
da lavra da Ministra aposentada Ellen Gracie. 

Ocorre que a decisão utilizada como razões de decidir pela unidade técnica do 
órgão congênere estadual não se amolda à situação em questão já que tratava 
de acumulação de proventos de aposentadoria com os vencimentos de cargo 
público. 

Ademais, quando o Constituinte de 1988 se utilizou da expressão "técnico" 
para autorizar a acumulação deste cargo com o de professor, empregou um 
conceito jurídico indeterminado, transferindo para a jurisprudência e para os 
doutrinadores a prerrogativa de definir seu sentido e alcance. 

Nesta linha, nos valemos de recorte das alegações de defesa do servidor 
Alessandro Prazeres Macedo, que invocou a hodierna jurisprudência do 
Pretório Excelso em derredor tema: 

O Tribunal concluiu julgamento de ação direta 
ajuizada pelo Procurador-Geral da República 
em que se objetivava a declaração de 
tnconstituclonalidade da Lei 11.301/2006, que 
acrescentou ao art. 67 da Lei 9.393/95 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação) o § 2° ("Para 
os efeitos do disposto no § 5° do art. 40 e no § 
8° do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as 
exercidas por professores e especialistas em 
educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além 
do exercício da docência, as de direção de 
unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico.") - v. Informativo 
502. Salientando que a atividade docente não 
se limita à sala de aula, e que a carreira de 
magistério compreende a ascensão aos cargos 
de direção da escola, o Tribunal, por maioria, 
julgou parcialmente procedente o pedido 
formulado para conferir interpretação 
conforme, no sentido de assentar que as 
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atividades mencionadas de exercício de 
direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico 
também gozam do benefício, desde que 
exercidas por professores. Vencidos os 
Ministros Carlos Britto, relator, Cármen Lúcia e 
Joaquim Barbosa, que julgavam procedente o 
pleito, ao fundamento de que a lei impugnada 
ofenderia o § 5o do art. 40 e o § 8o do art. 201, da 
CF, a qual teria conferido aposentadoria especial 
não a todos os profissionais da educação, mas 
apenas ao professor que desempenha a atividade 
de docência, entendida como tal a que se passa 
em sala de aula, no desempenho do específico 
mister de ensino regular ou habitual (CF: "Art. 
40. ... § 5o Os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no § 1°, III, 'a', para o 
professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. ... Art. 201. ... § 7o É assegurada 
aposentadoria no regime geral de previdência 
social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 
condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; ... § 8o Os requisitos a que se refere o 
inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em 
cinco anos, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantii e no 
ensino fundamental e médio."). Vencida, também, 
a Min. Ellen Gracie, que dava pela total 
improcedência da ação.ADI 3772/DF, rei. orig. 
Min. Carlos Britto, rei. p/ o acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, 29.10.2008. (ADI-3772) (grifo 
nosso) 

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. AGENTE DE 
POLÍCIA E PROFESSOR. DESCABIMENTO. 
NATUREZA DE CARGO TÉCNICO NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 37, XVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. É vedada a acumulação do cargo de professor 
com o de agente de policia civil do Estado da 
Bahia, que não se caracteriza como cargo 
técnico (art. 37, XVI, "b", da Constituição 
Federai), assim definido como aquele que 
requer conhecimento específico na área de 
atuação do profissional, com habilitação 
específica de grau universitário ou 
profissionalizante de 2° grau. 
2. Recurso ordinário improvido. 
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Colaciona ainda o servidor retro mencionado, decisão do e. TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO - TCU, Corte Federal parceira do TCE na presente 
diligência, na seguinte direção: 

GRUPO II - CLASSE VII - Plenário 
TC 031.435/2010-6 
Natureza(s): Representação de unidade técnica 
Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás 
Responsáveis: Cleuler Barbosa das Neves 
(336.764.371-87); Edward Madureira Brasil 
(288.468.771-87) 
Interessado: Secretaria de Controle Externo em 
Goiás (00.414.607/0007-03) Advogado constituído 
nos autos: Cleuler Barbosa das Neves (OAB/GO 
17.137) 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. EXERCÍCIO DO 
CARGO DE DIRETOR DE FACULDADE POR 
PROFESSOR SUBMETIDO AO REGIME DE 20 
HORAS SEMANAIS. ACUMULAÇÃO COM O 
CARGO DE PROCURADOR DO ESTADO DE 
GOIÁS. AUDIÊNCIA DO REITOR E DO 
PROFESSOR. NÃO VERIFICAÇÃO DE TRIPLA 
ACUMULAÇÃO. EXERCÍCIO DO CARGO DE 
DIRETOR EM CARÁTER PRO BONO, NA MAIOR 
PARTE DO TEMPO. ACOLHIMENTO DAS 
RAZÕES DE JUSTIFICATIVA DO PROFESSOR. 
ACOLHIMENTO PARCIAL DAS RAZÕES DE 
JUSTIFICATIVA DO REITOR. DETERMINAÇÃO, 
(grifo nosso) 

Conforme visto, o Supremo Tribunal Federal, em sua elevada missão de 
intérprete da Carta de Direitos, definiu que o cargo técnico aludido no art. 37, 
XVI, "b", da Constituição Federal é aquele que requer conhecimento específico 
na área de atuação profissional, com graduação universitária ou mesmo 
profissionalizante de 2.° grau. 

De outra banda, do ponto de vista legal também nos valemos de trecho da 
peça apresentada pelo citado servidor para comprovar que a acumulação de 
cargo de diretor de escola com a de Analista de Controle Externo, atual Auditor 
Estadual de Controle Externo é legalmente compatível no Estado da Bahia: 

Insta acentuar que a Lei Federal n° 11.301/06 
alargou o conceito realizado pelo STF e 
abrangeu como funções de magistério, as 
atividades de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento 
pedagógico, sendo objeto da ADI n° 3772, 
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tendo a Corte Suprema estabelecido que "são 
funções de magistério, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento 
pedagógico, desde que os referidos cargos 
sejam exercidos por professores", (grifo 
nosso) 

Não é despiciendo anotar que a função de vice-
diretor integra o processo de valorização e 
promoção do PROFESSOR, garantia expressa 
no Decreto n. 13.202, de 19 de agosto de 2001, 
que regulamentara o artigo 18 da Lei n° 8.261, 
de 29 de maio de 2002, lei que definira "os 
critérios e procedimentos do processo seletivo 
interno a ser realizado pela unidade escolar, 
requisito para o preenchimento dos cargos de 
Diretor e Vice-diretor das Unidades Escolares 
do Estado da Bahia". Assim prevê o citado 
Decreto Estadual: 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 12 - A inscrição no processo seletivo 
interno dar-se-á por chapa composta por 
Diretor e Vice-diretor, observada a tipologia da 
escola, conforme definição do Anexo V da Lei 
n° 8.261, de 29 de maio de 2002, mediante 
comprovação dos requisitos constantes neste 
Decreto. 

Art. 13 - São requisitos para a inscrição no 
processo seletivo interno: 

I - ser servidor integrante da carreira do 
Magistério Público Estadual e ocupante de 
cargo de professor ou de coordenador 
pedagógico; (grifo nosso) 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARÁ, inclusive, analisando caso que envolvia 
profissionais da educação assim decidiu: 

VOTO: 

O cargo de Diretor e Vice-Diretor de escola é 
cargo privativo de professor, portanto, 
constitucional a acumulação do exercício de 
cargo do magistério. Defiro o registro dos atos de 
admissão dos servidores nomeados pelo Decreto 
de 20.01.2004, para exercerem o cargo efetivo de 
professor da Secretaria Executiva do Estado de 
Educação - SEDUC, com fundamento no art. 71, 
III da Constituição Federal de 1988, combinado 
com o art. 116, III da Constituição do Estado do 
Pará de 05.10.1989, combinado com o art. 25, III 
da Lei Complementar Estadual n°. 12, de 
09,02.1993. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado do Pará, unanimemente, registrar as 
nomeações de ALDEMAR BARROS PEREIRA e 
outros, aprovados em concurso público realizado 
pela SECRETARIA EXECUTIVA DE EDUCAÇÃO, 
na forma do voto do Exm°. Sr. Conselheiro 
Relator. Auditório "Ministro Elmiro Nogueira", em 
30 de novembro de 2006.1 (grifo nosso) 

Desta forma, além da função de vice-diretor não 
enquadrada como "cango técnicoaté mesmo 
porque não existe concurso público para 
diretor e vice-diretor nas unidades de ensino 
do Estado da Bahia, sendo cargos de nomeação 
da Secretaria de Educação, exercidos em sua 
totalidade por professores, a direção ou 
administração escolar se enquadra perfeitamente 
nas atividades do magistério, conforme Estatuto do 
Magistério Público do Ensino Fundamental e 
Médio do Estado da Bahia e da Lei Federal do 
FUNDEB, ambos diplomas em consonância com o 
art. 37, XVI, "6" da Constituição Federal. 

No que se refere ao servidor Fábio Conceição de Jesus, embora ocupante de 
cargo de nível médio do TCM, o mesmo apresenta plena capacidade de 
desempenhar, com eficiência, as atividades pertinentes ao cargo de Assistente 
Administrativo, em razão das suas Formações Acadêmicas, completas e/ou 
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parcialmente cursadas, a saber: Tecnólogo em Elétrica (CEFET/BA), 
Licenciatura em Física (FACE/BA), Especialização em Metodologia do Ensino 
Superior (UNYHANA/BA) e Bacharelado parcial em Ciências Contábeis 
(UCSAL/BA - 06 SEMESTRES CURSADOS). Portanto, possui formação 
profissional superior àquela exigida peio seu cargo. 

Cabe relevar para efeito de permissão de acumuiaçâo de cargos púbticos que 
o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, editou em 07 de abril 
de 2004, a Resolução N°871/04, que tem por objeto estabelecer as 
especificações dos cargos de provimento permanente do quadro permanente 
de pessoal do referido Tribunal e que norteou, à época, o concurso prestado 
pelo servidor em questão, conforme Edital 001/04, de 21/04/2004. 

Dita Resolução, ao descrever as atribuições do Cargo de Assistente 
Administrativo, admite o cunho técnico do cargo, tendo em vista a previsão de 
uma série de atividades que demandam conhecimentos técnicos específicos, 
para a sua execução, certificado de conclusão de curso de nível médio, 
abrangendo estudos e pesquisas relativos a qualquer das áreas de 
administração, visando à aplicação de leist normas e regulamentos referentes 
à administração pública. 

Cumpre registrar o correto enquadramento, com base nas atribuições extraídas 
da referida Resolução, as quais demonstram o quão técnico é o cargo de 
Assistente Administrativo: 

1 -executar tarefas referentes ao controle dos 
saldos orçamentários, inclusive para efeito de 
solicitação de créditos adicionais; 
2 -redigir e/ou auxiliar na elaboração de relatórios, 
ofícios, plano de trabalho, informações sumárias, 
rotina de serviço e manuais gráficos; 
3 -acompanhamento e supervisão da execução 
dos contratos de fornecimento; 
4- controlar e acompanhar a tramitação de 
processos e documentos específicos; 
5 -elaborar empenhos de verbas e controlar a sua 
aplicação; 
6-classificar regularmente a despesa e efetuar a 
liquidação e o pagamento da despesa autorizada; 
7 -guardar, fiscalizar e conferir dinheiros, valores 
ou bens públicos, postos sob sua 
responsabilidade; 
8 -auxiliar na elaboração de mapas, 
demonstrativos, inventários e balancetes. 
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Destas descrições, facilmente se depreende que as atividades do Assistente 
Administrativo não podem, de forma alguma, serem confundidas com um 
conjunto de atividades meramente burocráticas, o que retiraria o seu caráter 
técnico. 

Ademais, considerando que o servidor já exerce a função de docente desde 
1998, no turno noturno, enquanto ingressou no Tribunal de Contas dos 
Municípios em 07/04/2009, e desde então, exerce ambas as tarefas sem 
qualquer prejuízo em seus deveres de servidor público do Tribunal, não há de 
falar em qualquer prejuízo para a Administração Pública. 

Isto posto, o Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios considera 
prestadas as informações que cabiam a V. Exa., e requer, respeitosamente, 
que o precedente processo seja extinto, por improcedente, vez que não 
cometeu qualquer ato antijurídico, nem ilícito. 

Salvador, 19 de fevereiro de 2015. 

FRANSCISCÕ DE SOUZA ANDRÃDE-NETTO 
PRESIDENTE 

ANTONIO EMANUEL A. DE SOUZA 
Chefe da AJU 
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